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Resumo: O resumo desempenha função estratégica na comunicação científica, pois constitui o principal elemento de identificação, recuperação e circulação do artigo em bases de dados, indexadores e sistemas de busca acadêmicos. Deve ser redigido em até 200 palavras, de forma clara, objetiva e informativa, apresentando sinteticamente o tema, o problema de pesquisa, os objetivos do trabalho, o referencial teórico ou metodológico adotado e as principais conclusões alcançadas. Não se trata de uma introdução abreviada nem de um texto promocional, mas de uma descrição fiel e precisa do conteúdo efetivamente desenvolvido no artigo. Por essa razão, devem ser evitadas generalizações abstratas, juízos valorativos, afirmações retóricas ou conclusões que não encontrem respaldo no desenvolvimento do texto. O resumo não deve conter citações, notas de rodapé, siglas pouco conhecidas, remissões internas ou referências bibliográficas, tampouco introduzir conceitos ou debates não tratados no corpo do artigo. A redação deve privilegiar frases diretas, em terceira pessoa e em linguagem acadêmica, permitindo ao leitor compreender, de imediato, o escopo e a contribuição da pesquisa. A qualidade do resumo e do abstract impacta diretamente a visibilidade, a indexação e o alcance acadêmico dos artigos publicados na RBDU.
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Abstract: The abstract plays a strategic role in scholarly communication, as it constitutes the main element for identifying, retrieving, and disseminating an article in academic databases, indexing services, and search systems. It must be written in up to 200 words, in a clear, objective, and informative manner, succinctly presenting the topic, the research problem, the objectives of the study, the theoretical or methodological framework adopted, and the main conclusions reached. It is not an abbreviated introduction nor a promotional text, but rather a faithful and precise description of the content effectively developed in the article. For this reason, abstract generalizations, value judgments, rhetorical statements, or conclusions that are not supported by the body of the text should be avoided. The abstract must not contain citations, footnotes, little-known acronyms, internal cross-references, or bibliographical references, nor should it introduce concepts or debates not addressed in the article itself. The writing should favor direct sentences, in the third person and in academic language, allowing the reader to immediately grasp the scope and contribution of the research. The quality of the abstract directly impacts the visibility, indexation, and academic reach of articles published in the RBDU
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1. Introdução
A introdução deve iniciar com a delimitação clara e contextualizada do tema, situando-o no campo do Direito Urbanístico e em suas interfaces constitucionais, administrativas, sociais ou institucionais, conforme o caso. Não se espera uma contextualização genérica ou excessivamente descritiva, mas sim a identificação de um problema jurídico real, atual e teoricamente relevante, preferencialmente conectado a tensões normativas, lacunas interpretativas, controvérsias doutrinárias ou desafios institucionais da política urbana brasileira. A relevância do tema precisa ser demonstrada, e não apenas afirmada, mediante referências ao debate acadêmico qualificado, à jurisprudência, à legislação urbanística ou à experiência institucional.
Na sequência, é indispensável a formulação explícita do problema de pesquisa, preferencialmente por meio de uma pergunta clara ou de uma proposição analítica bem delimitada. O problema deve ser jurídico, e não meramente descritivo ou político, e precisa evidenciar qual é a dificuldade teórica ou prática que o artigo pretende enfrentar. Introduções que se limitam a narrar a importância abstrata do direito à cidade, da função social da propriedade ou do planejamento urbano, sem indicar o ponto específico de tensão ou controvérsia, tendem a ser frágeis do ponto de vista científico.
A introdução deve também apresentar, de forma articulada, os objetivos do artigo, distinguindo, quando necessário, o objetivo geral dos objetivos específicos. Esses objetivos precisam ser compatíveis com a extensão do trabalho e com a metodologia adotada, evitando promessas excessivamente amplas ou conclusões pré-anunciadas sem sustentação analítica. É recomendável que os objetivos revelem uma contribuição clara ao campo, seja por meio de uma reconstrução crítica da doutrina, de uma análise institucional, de um diálogo com a jurisprudência ou de uma abordagem teórica específica.
Outro elemento central é a indicação do referencial teórico e do método, ainda que de forma sintética. A introdução deve informar o leitor sobre o marco teórico que orienta a análise e sobre o método utilizado, como pesquisa teórico-dogmática, análise documental, estudo de casos, abordagem comparada ou revisão sistemática da literatura. Essa explicitação contribui para a transparência científica e permite ao leitor compreender os limites e alcances da investigação proposta.
Além disso, espera-se que a introdução evidencie a originalidade e a contribuição do artigo, ainda que de modo discreto e acadêmico. Não se trata de afirmar ineditismo de forma retórica, mas de indicar em que medida o trabalho avança, aprofunda, revisa criticamente ou tensiona o debate existente. Artigos voltados à RBDU devem dialogar com a literatura especializada em Direito Urbanístico, demonstrando conhecimento do estado da arte e evitando repetições já consolidadas sem aporte crítico adicional.
Por fim, a introdução deve encerrar com uma breve indicação da estrutura do artigo, apresentando de maneira objetiva a lógica de desenvolvimento do texto. Essa indicação não deve assumir a forma de itemização excessiva, mas sim de um parágrafo fluido que permita ao leitor compreender o encadeamento argumentativo adotado.
Em termos de estilo, a introdução deve ser redigida em linguagem acadêmica clara, precisa e impessoal, evitando afirmações retóricas, generalizações normativas vazias e excesso de citações introdutórias. As referências mobilizadas devem ser relevantes, verificáveis e diretamente relacionadas ao problema proposto, observando rigorosamente as diretrizes editoriais da RBDU, especialmente quanto ao sistema de citações em notas de rodapé. 
Uma boa introdução, nesse sentido, não apenas apresenta o artigo, mas já antecipa a sua qualidade científica e o seu potencial de impacto no debate jurídico urbanístico.

2. Seção primária
Estilo padrão de parágrafo.

2.1 Seção secundária
Estilo padrão de parágrafo.

2.3 Seção terciária
Estilo padrão de parágrafo. Exemplo de citação direta longa:
A propriedade, inserida no catálogo de direitos fundamentais da Constituição, não pode ser lida enquanto absoluta. O regime constitucional – e a própria classificação de direitos fundamentais – impõe a relativização de todo direito para a concretização de outros, o que aparece como diferenciação necessária entre direito patrimonial e aquele revestido de fundamentalidade. Embora evoluída ao longo dos séculos, a noção de propriedade nas cidades, para os juristas, permanece vinculada ao paradigma civilista, de nítida inspiração romanista, em desconsideração ao avanço trazido pelo texto constitucional.[footnoteRef:2] [2:  MACEDO JÚNIOR, Gilson Santiago; SILVA NETO, Antonio Celestino da; FERREIRA, Allan Ramalho. Repercussões jurídicas das remoções forçadas após o regime de transição estabelecido na ADPF nº 828/DF. Revista Brasileira de Direito Urbanístico – RBDU, Belo Horizonte, ano 10, n. 18, p. 9-31, jan./jun. 2024. p. 12.] 

Estilo padrão de parágrafo.
Figura 1. Printscreen com indicação do quadro de estilos de template. 
As figuras devem possuir alta resolução (300 dpi) e também devem ser anexadas em separado (nos formatos aceitos pela RBDU) no momento da submissão.
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Fonte: créditos da figura devem vir abaixo, com a mesma formatação da legenda. 
Para aplicar um estilo, basta posicionar o cursor na linha desejada e clicar sobre o estilo desejado.
3. Considerações finais
As considerações finais devem iniciar com a retomada do problema de pesquisa e dos objetivos propostos, estabelecendo uma conexão direta entre as questões formuladas na introdução e os resultados efetivamente alcançados ao longo do texto. Essa retomada não deve assumir a forma de repetição literal dos capítulos anteriores, mas sim de uma síntese interpretativa, capaz de evidenciar como a argumentação desenvolvida enfrentou o problema identificado e em que medida os objetivos foram cumpridos. O foco deve recair sobre os achados centrais e sobre os argumentos decisivos construídos ao longo do trabalho.
Em seguida, é essencial apresentar de maneira clara e articulada as conclusões propriamente ditas, entendidas como respostas fundamentadas ao problema de pesquisa. Essas conclusões devem decorrer logicamente da análise realizada e estar ancoradas no referencial teórico, na legislação, na jurisprudência ou nos dados examinados, conforme o método adotado. A seção não deve introduzir novos argumentos, autores ou dados empíricos, mas sim consolidar criticamente aqueles já desenvolvidos, demonstrando maturidade analítica e rigor científico.
No caso específico de artigos voltados ao Direito Urbanístico, espera-se que as considerações finais explicitem as implicações jurídicas, institucionais ou normativas das conclusões alcançadas. Isso pode envolver reflexões sobre a interpretação de normas urbanísticas, os limites e potencialidades da atuação de instituições públicas, os impactos sobre a efetivação de direitos fundamentais urbanos ou as consequências para a formulação e implementação de políticas públicas urbanas. Esse movimento contribui diretamente para o aumento do impacto do artigo, ao conectar a reflexão teórica com problemas concretos do ordenamento jurídico e da realidade urbana.
Outro aspecto relevante é a indicação dos limites da pesquisa, quando pertinente. Reconhecer restrições metodológicas, recortes analíticos específicos ou lacunas deliberadamente assumidas não fragiliza o trabalho; ao contrário, reforça sua seriedade científica. Essa indicação deve ser feita com sobriedade, evitando justificativas genéricas, e pode servir de base para a proposição de agendas futuras de investigação.
É recomendável, ainda, que as considerações finais apontem possíveis desdobramentos teóricos ou práticos do estudo, seja na forma de novas questões de pesquisa, seja como sugestões para o aprimoramento institucional, legislativo ou interpretativo. Esses apontamentos devem ser compatíveis com o escopo do artigo e com o debate travado, evitando extrapolações normativas ou prescrições políticas desvinculadas da análise jurídica realizada.
Do ponto de vista formal, a seção de considerações finais deve manter a mesma linguagem acadêmica adotada no restante do texto, com redação clara, precisa e coesa. Deve-se evitar a enumeração excessiva, conclusões meramente declaratórias ou afirmações valorativas não fundamentadas. As considerações finais não são um espaço para retórica, mas para consolidação crítica do conhecimento produzido.
Em síntese, uma boa seção de considerações finais, nos padrões da RBDU, é aquela que demonstra que o artigo chegou a algum lugar: que o problema foi efetivamente enfrentado, que o percurso metodológico foi coerente e que o texto oferece uma contribuição relevante, controlada e intelectualmente honesta para o debate contemporâneo em Direito Urbanístico.

Referências
As referências dos livros, capítulos de obras coletivas, artigos, teses, dissertações e monografias de conclusão de curso de autores citados ou utilizados como base para a redação do texto devem constar em nota de rodapé, com todas as informações do texto, em observância às normas técnicas brasileiras (ABNT NBR 6023:2018), e, especialmente, com a indicação da página da qual se tirou a informação apresentada no texto logo após a referência. Não se deve listar referências que não foram efetivamente utilizadas no texto. O destaque dado ao título dos livros (ou revistas) citados deverá constar em itálico, vedada a utilização de negrito.
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